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O ACOLHIMENTO PELA EQUIPE DE ENFERMAGEM NA ATENÇÃO BÁSICA À 

PACIENTES EM SOFRIMENTO MENTAL 
 

RESUMO 

A Atenção Básica (AB) tem como um de seus princípios, possibilitar o primeiro acesso das pessoas 

ao sistema de saúde, inclusive daquelas que demandam um cuidado com a saúde mental. O 

enfermeiro como atuante direto neste serviço, deve estar preparado para o atendimento aos 

portadores de transtornos mentais, auxiliando na redução dos danos envolvidos e possível 

hospitalização do paciente. O presente estudo consiste no levantamento de uma revisão de literatura 

de como o profissional de enfermagem deve agir no que se refere ao paciente com algum tipo de 

sofrimento mental. Assim, o objetivo é destacar a importância sobre a atuação do enfermeiro na 

Atenção Básica e o acolhimento aos pacientes em sofrimento mental. Para isso, foram selecionadas 

25 referências, entre elas, artigos, livros e documentos entre os períodos de 2004 a 2021, que 

abordam o assunto e que evidenciam o acolhimento realizado pelo enfermeiro na AB àesses 

pacientes. O estudo mostra que esses profissionais encontram diversas dificuldades nesta área de 

atuação da saúde mental, podendo resultar em um atendimento ineficaz e pouco resolutivo, o que 

faz com que estes pacientes retornem à procura de atendimento sempre com as mesmas 

lamentações.  

 

Palavras-chave: Saúde Mental, Atenção Básica, Enfermagem e Acolhimento. 

 

 

WELCOME BY THE NURSING TEAM IN PRIMARY CARE TO PATIENTS WITH 

MENTAL SUFFERING 

 

ABSTRACT 

One of the principles of Primary Care (BA) is to enable people's first access to the health system, 

including those who require mental health care, the nurse, as a direct worker in this service, must be 

prepared to care for patients of mental disorders, help ing to reduce the harm in volved and possible 

hospitalization of the patient. The presente study consists of a survey of a literature review on how 

professional nurses should act with regard to patients with some type of mental suffering. Thus, it 

mental suffering. For this, 25 references weres elected, including articles, books and documents 

between the periods 2004 to 2021, which address the subjectand show the care provided by nurses 

in AB to patients in mental distress. The study shows that these professionals face several 

difficulties in this are a of mental health work, of ten resulting in ineffective care, with little 

resolution, which makes these patients return to see king care alway swith the same complaints. 

 

Keywords: Mental Health, Primary Care, Nursing and Reception. 
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1INTRODUÇÃO 

 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) define saúde como um estado de completo bem-

estar físico, mental e social, e não apenas como ausência de doença ou enfermidade. A saúde mental 

tem vários componentes, e uma ampla variedade de fatores influenciadores. Esses fatores 

interagem, assim a saúde mental de uma pessoa é um estado dinâmico, sempre em mutação. Os 

fatores que a afetam podem ser categorizados em individuais, interpessoais e socioculturais 

(VIDEBECK, 2012). 

A American Psychiatric Association (APA,2000) define transtorno mental como “uma 

síndrome ou um padrão psicológico ou comportamental clinicamente significativo que ocorre em 

um indivíduo e que está associado a angústia ou incapacidade, ou ao aumento significativo do risco 

de morte, de dor, de incapacidade, ou ainda a uma importante perda de liberdade”. O 

comportamento da pessoa não deve ser culturalmente aprovado ou esperado. No entanto, um 

comportamento que se desvia do padrão não indica, de modo obrigatório, um transtorno mental 

(APA, 2000 apud VIDEBECK, 2012). 

Considera-se sofrimento psíquico, um conjunto de mal-estares e dificuldades de conviver 

com a multiplicidade contraditória de significados da vida relacionada às dificuldades de operar 

planos, definir o sentido da vida. Ou ainda, relacionada ao sentimento de impotência e de vazio 

(AMARANTE et al, 2011). 

Viu-se a pessoa em sofrimento mental, durante muitos anos, como um ser sem 

discernimento que escandaliza e ameaça a sociedade. Ligam-se os estigmas sociais impostos às 

pessoas em sofrimento mental a contextos e situações relacionais de interpretação do padrão de 

normalidade estabelecido socialmente, o que conduz a um processo de exclusão ou marginalidade 

da pessoa. Corrobora-se, dessa forma, a concepção social da necessidade do isolamento para o 

tratamento (SILVA, A. et al, 2018). 

A pessoa em sofrimento mental assim como os demais cidadãos, precisa sentir-se incluída 

no convívio social, ter respeitado seu direito de ir e vir, de dizer o que pensa, de ser ouvido, de não 

sofrer qualquer tipo de discriminação em decorrência de suas condições de saúde (BRASIL, 2001, 

apud ANJOS, 2015). 

Sancionou-se, em 2001, após 12 anos de tramitação no Congresso Nacional, a lei nº 10.216, 

que “[...] dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e 

redireciona o modelo assistencial em saúde mental”. A partir de então, a reforma psiquiátrica 

brasileira foi regulamentada com o objetivo de estabelecer e consolidar o atendimento integral às 

pessoas em sofrimento mental com vistas à promoção de saúde e à reinserção social. Contudo, 

somente após dez anos dessa lei, foi instituída a Rede de Atenção Psicossocial por meio da portaria 

3.088, de 23 de dezembro de 2011. Essa rede foi organizada na tentativa de superar o modelo 

hospitalocêntrico e institucionalizador, privilegiando os territórios e promovendo a atenção 

integrada, sendo composta por sete estratégias: Atenção Psicossocial Especializada; Atenção de 

Urgência e Emergência; Atenção Residencial de Caráter Transitório; Atenção Hospitalar; 

Estratégias de Desinstitucionalização e Reabilitação Psicossocial e a Atenção Básica (AB) (SILVA, 

A. et al, 2018). 

Segundo o Ministério da Saúde, Brasil (2012, p. 19), a atenção básica caracteriza-se por um 

conjunto de ações de saúde, no âmbito individual e coletivo, que abrange a promoção e a proteção 

da saúde, a prevenção de agravos, o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação, a redução de danos e a 

manutenção da saúde com o objetivo de desenvolver uma atenção integral que impacte na situação 

de saúde e autonomia das pessoas e nos determinantes e condicionantes de saúde das coletividades. 

É desenvolvida por meio do exercício de práticas de cuidado e gestão, democráticas e participativas, 

sob forma de trabalho em equipe, dirigidas às populações de territórios definidos, pelas quais 

assume a responsabilidade sanitária, considerando a dinamicidade existente no território em que 

vivem essas populações. 
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A Atenção Básica tem como um de seus princípios permitir o primeiro acesso das pessoas 

ao sistema de saúde, inclusive daquelas que demandam um cuidado em saúde mental. Neste ponto 

de atenção, as ações são desenvolvidas em um território geograficamente conhecido, possibilitando 

aos profissionais de Saúde uma proximidade para conhecer a história de vida das pessoas e de seus 

vínculos com a comunidade/território onde moram, bem como com outros elementos dos seus 

contextos de vida. Por estas características, é comum que os profissionais de Saúde se encontrem a 

todo o momento com pacientes em situação de sofrimento psíquico (BRASIL, 2013). 

Tendo em vista que a AB constitui um plano privilegiado para o cuidado das necessidades 

em saúde mental, o enfermeiro, como atuante direto neste serviço, deve estar preparado para o 

atendimento aos portadores de transtornos mentais, auxiliando na redução de danos envolvidos e 

possível hospitalização do paciente. Portanto, o enfermeiro deve estar preparado para conduzir o 

cuidado ao usuário, família e comunidade, promovendo ações de inclusão do paciente nas diversas 

formas de organização do serviço, construindo novos espaços de reabilitação psicossocial 

(MERCES, 2015).  

Embora alguns estudos apontem que os enfermeiros enfrentam dificuldades para trabalhar 

com aspectos relacionados à saúde mental na AB, a necessidade de atendimento do indivíduo com 

transtorno mental e sua família é uma realidade. Não podemos deixar de nos preocupar em como o 

enfermeiro tem atuado nesse processo, pois, na maioria das vezes, é o coordenador da equipe da 

ESF, e um dos grandes desafios para atender à saúde mental é o estabelecimento de sua 

competência (WAIDMAN et al, 2012). 

O acolhimento realizado nas Unidades de Saúde é um dispositivo para a formação de 

vínculo e a prática de cuidado entre o profissional e o usuário. Em uma primeira conversa, por meio 

do acolhimento, a equipe da unidade de Saúde já pode oferecer um espaço de escuta aos usuários e 

a famílias, de modo que eles se sintam seguros e tranquilos para expressar suas aflições, dúvidas e 

angústias, sabendo então que a UBS está disponível para acolher, acompanhar e se o caso exigir, 

cuidar de forma compartilhada com outros serviços (BRASIL, 2013). 

Neste contexto, este trabalho teve por objetivo geral destacar a importância sobre a atuação 

do enfermeiro na atenção básica e o acolhimento aos pacientes em sofrimento mental. Visto que, 

esses profissionais encontram diversas dificuldades nesta área de atuação da saúde mental, muitas 

vezes resultando em um atendimento ineficaz, pouco resolutivo, o que faz com que estes pacientes 

retornem à procura de atendimento sempre com as mesmas queixas. 

 
 

2 METODOLOGIA 

O referente estudo apresenta a formação teórica do tema, iniciando-se por uma pesquisa 

bibliográfica e análise preliminar sobre o tema da pesquisa. Realizou-se a identificação nos 

Descritores em Ciências da Saúde (DeCS), criado pela BIREME, onde são indexados artigos de 

revistas científicas, relatórios técnicos, anais de congressos e outros tipos de materiais da literatura 

científica. Para a busca de trabalhos como fontes de pesquisa, foram empregados os seguintes 

descritores: saúde mental, atenção básica, enfermagem e acolhimento. Os artigos foram 

selecionados a partir das bases de dados Google Acadêmico, Scientific Electronic Library Online 

(SciELO), Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), Biblioteca 

Virtual em Saúde (BVS) e portais eletrônicos do Ministério da Saúde, publicados entre 2004 e 

2021. 
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3. DESENVOLVIMENTO 

 

3.1. Enfermagem e Saúde Mental 

Com o advento da Reforma Psiquiátrica, a priorização dos atendimentos e 

acompanhamentos das pessoas com doença mental na comunidade, implicaram no aumento da 

demanda destes pacientes nas unidades de saúde. Os esforços para a assistência das pessoas 

portadoras de enfermidade psíquica na comunidade vêm crescendo, assim como a preocupação com 

suas famílias, já que podem vivenciar problemas sociais, culturais, físicos e psicológicos 

(CORREIA; BARROS; COLVERO, 2011). 

Diante das mudanças, a atuação em enfermagem tem exigido maior percepção das 

necessidades do paciente, sendo necessário o desenvolvimento de habilidades que lhe possam 

oferecer melhor desempenho de suas funções, principalmente no que se refere à cooperação 

interdisciplinar, incluindo o resgate da cidadania como prioridade nas ações de saúde. Entretanto, 

essas questões ainda estão sendo colocadas em prática de forma lenta e gradual, apontando 

dificuldades na viabilização do trabalho do enfermeiro no campo da saúde mental (SILVEIRA et al, 

2011). 

O contexto atual do trabalho da enfermagem em Saúde Mental caracteriza-se pela transição 

entre uma prática de cuidado hospitalar que visava à contenção do comportamento dos doentes 

mentais e a incorporação de princípios novos e desconhecidos, na busca de adequação de práticas 

interdisciplinares. Com a mudança paradigmática da atenção à saúde mental, suas funções estão 

focadas na promoção da saúde mental, na prevenção da doença mental, na ajuda ao indivíduo a 

enfrentar as pressões decorrentes dos transtornos mentais e na capacidade de assistir ao paciente, 

sua família e comunidade, ajudando-os a encontrarem o verdadeiro sentido da enfermidade mental 

(SILVA, N. et al, 2013). 

Com a mudança do modelo assistencial, surge a preocupação com a formação profissional, 

com o objetivo de garantir uma assistência eficaz e promover a saúde. Porém, na prática, ocorre 

uma resistência por parte dos profissionais, seja por desejarem manter concepções e práticas 

tradicionais, seja por não saberem como pautar a sua atuação dentro dos novos paradigmas. Os 

profissionais entendem a importância das ações dentro da Atenção Primária à Saúde, entretanto 

existe uma dificuldade de implementação de forma pormenorizada das intervenções de forma 

holística (NUNES et al, 2020). 

Alguns cursos de graduação em enfermagem já vêm desenvolvendo um processo de 

formação de profissionais com possibilidades de responderem às necessidades de atenção 

psicossocial aos portadores de sofrimento psíquico, buscando a integração de saberes sobre o 

homem e sua saúde, a valorização do aluno como sujeito portador de saberes que devem ser 

respeitados e desenvolvendo a integração da Enfermagem Psiquiátrica e Saúde Mental (EP/SM) 

com outras disciplinas do currículo.  Observa-se, ainda, em grande parte dos cursos, a presença do 

enfoque do modelo clínico, onde a doença ainda é visualizada, exclusivamente, como um conjunto 

de sintomas que requerem intervenções para o alcance de um estado de equilíbrio psíquico, 

prevalecendo um ensino calcado em processos pedagógicos conservadores, voltado para os 

princípios da psiquiatria asilar (FERNANDES et al, 2009). 

Os profissionais de enfermagem especialistas em saúde mental desempenham papel 

importante na atenção e cuidado de pacientes em sofrimento mental, além da promoção, prevenção, 

manutenção e reabilitação. Visando regulamentar a atuação da enfermagem na área, o Conselho 

Federal de Enfermagem (COFEN, 2018), institui a Resolução Cofen nº 599/2018 que aprova a 

Norma Técnica para Atuação da Equipe de Enfermagem em Saúde Mental e Psiquiatria, 

objetivando assegurar assistência de enfermagem competente e resolutiva, além de estabelecer 

diretrizes para atuação destes profissionais em Saúde Mental e Psiquiatria. 

De acordo com Fernandes et al (2009), a formação de profissionais enfermeiros acríticos, 

não reflexivos e com uma prática desenvolvida, principalmente, focada para a medicalização e 
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sustentado na cultura da segregação e exclusão social, deve-se à um descompasso entre as políticas 

de saúde mental vigentes no país com o ensino e a prática desenvolvida nos serviços de atenção à 

saúde mental. 

A enfermagem é uma profissão comprometida com a saúde e a qualidade de vida da pessoa, 

família e coletividade, atuando em ações que visem satisfazer as necessidades de saúde da 

população e da defesa dos princípios das políticas públicas de saúde e ambientais. O trabalho de 

enfermagem em saúde mental tem passado por importantes transformações nos últimos anos, com 

isso, novas práticas estão sendo adotadas pelos profissionais com o objetivo de proporcionar uma 

assistência integral à pessoa mentalmente doente (OLIVEIRA, et al, 2018). 

Segundo Waidman et al (2012), o enfermeiro exerce um papel importante na assistência a 

pessoas com transtorno mental, dada às particularidades de sua formação, pode perceber melhor o 

indivíduo na sua integralidade, o que favorece uma atuação diferenciada no âmbito da 

saúde/transtorno mental, mesmo quando esta formação não é específica nesta área. Portanto faz uso 

de habilidades e conhecimento científico para compreender, acolher e apoiar as pessoas com 

transtorno mental e sua família, a sensibilização da população sobre a importância de sua inserção 

na comunidade, até mesmo colaborando e responsabilizando-se pela construção de novos espaços 

de reabilitação psicossocial, que farão com que esses indivíduos se sintam valorizados; visto que, a 

cidadania dessas pessoas está assegurada na política de desinstitucionalização. 

Para Ribeiro et al (2010), os profissionais de saúde, para desempenhar a sua função e 

exercer o comprometimento com o outro próprio à profissão, requer romper com os próprios 

preconceitos, pois a visão que se tem quando se fala em doente mental está ligada a manicômio, 

agressão, medo e essa imagem é difícil de apagar, uma vez que faz parte das raízes educacionais. É 

preciso adquirir um pouco de desprendimento para conseguir realizar um trabalho em prol desses 

usuários portadores de transtorno mental e seus familiares. 

Assim, o cuidado de enfermagem em saúde mental, na atualidade, demanda do enfermeiro a 

postura de agente terapêutico. Porém, sustentar o lugar de agente terapêutico requer uma postura em 

que se prioriza o estabelecimento da relação terapêutica, compreendida como uma tecnologia de 

cuidado de enfermagem que permite o reconhecimento das experiências de vida do paciente e o 

estímulo à sua responsabilização na produção de seu sintoma e, por consequência, na tomada das 

decisões terapêuticas. A relação terapêutica constitui a ação central da prática do enfermeiro na 

saúde mental, e sua consolidação se dá por meio do processo de enfermagem, que caracteriza a 

forma de pensar do enfermeiro, cuja finalidade é a formulação do cuidado (GARCIA et al, 2016). 

 

3.2. Enfermagem e Acolhimento 
O acolhimento, nos serviços de saúde, tem sido considerado como um processo, 

especificamente de relações humanas, o qual deve ser realizado por todos os trabalhadores de saúde 

e em todos os setores de atendimento. Não se limita ao ato de receber, mas se constitui em uma 

sequência de atos e modos que compõem o processo de trabalho em saúde. O acolhimento é mais 

do que um fenômeno linguístico, do discurso verbal, deve traduzir-se em intencionalidade de ações. 

Ele possibilita a captação das necessidades de saúde manifestadas pelo usuário e dispara 

imediatamente na instituição um processo de trabalho concretizado em ações que respondam a 

necessidades captadas (FRACOLLI; ZOBOLI, 2004). 

 Os enfermeiros sentem dificuldades de acolher as pessoas com transtornos mentais e 

acabam por focalizar no cuidado ao corpo, prejudicando as questões subjetivas que os envolvem 

(FILHO et al, 2020). Entendemos ser essencial para a inclusão do doente mental a necessidade de 

proporcionarmos uma forma diferenciada no acolhimento. Sendo assim, torna-se importante 

entender a equidade como princípio que determina a igualdade na assistência à saúde, com ações e 

serviços priorizados em função de situações de risco, condições de vida e saúde de determinados 

indivíduos e grupos de população (CORREIA; BARROS; COLVERO, 2011). 
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Sabe-se que a prática assistencial na área de saúde mental é complexa, pois requer, além da 

habilidade técnica necessária, a habilidade em lidar com o comportamento humano, ou seja, com as 

relações humanas voltadas para a ressocialização do usuário. A assistência em saúde mental requer 

um cuidado ampliado, que considere o portador de transtorno mental como sendo o foco da atenção, 

da mesma forma que identifique os problemas e as possibilidades de solução, para que o mesmo 

tenha uma vida com qualidade (CALGARO; SOUZA, 2009). 

A enfermagem lida com a dor e o sofrimento do ser humano desde que se conhece como 

enfermagem. É inerente à profissão o cuidado prestado ao indivíduo e à sua família de maneira a 

garantir-lhes boas condições de saúde física e mental e permitir o autodescobrimento de 

mecanismos de enfrentamento das adversidades, da dor e do sofrimento que determinadas ocasiões 

impõem (KANTORSKI et al, 2005). 

Sendo assim, o enfermeiro precisa conhecer a política da reforma psiquiátrica e estar 

habilitado para trabalhar com a pessoa com transtorno mental desinstitucionalizado, ou seja, que 

esteja preparado para acolher e apoiar as famílias em suas necessidades, já que conviver 

diariamente com uma pessoa com doença crônica em casa não é fácil (WAIDMAN et al, 2012). 

O acolhimento possibilita e favorece o acesso dos usuários, assegurando-lhes a escuta de 

suas necessidades de saúde, de forma qualificada, permitindo à equipe a possibilidade da 

corresponsabilização do usuário em seu tratamento. Essa forma de atendimento propicia uma nova 

“porta de entrada”, que deve acolher o usuário com qualidade, oferecendo e solucionando as 

demandas inerentes a cada setor, e encaminhando para outros serviços, quando necessário, 

garantindo assim o fluxo da rede de atendimento ao usuário (SALLES; SILVA, 2017). 

Considerando a importância da Enfermagem nos espaços de cuidado, é fundamental 

considerar que as ações referentes à saúde mental devem ser contempladas na assistência de 

enfermagem em todas as áreas. Assim, o acolhimento, a valorização da pessoa, a formação de 

vínculo, o atendimento em situações de sofrimento mental, decorrentes de circunstâncias da vida, 

em que há mais vulnerabilidade, precisam ser reconhecidas pelos profissionais, em favor da 

legitimação da práxis do enfermeiro (ESPERIDIÃO et al, 2013). 

Ressalta-se que o cuidado de enfermagem deve ser desenvolvido respeitando os princípios 

da dignidade, interação com o outro, isenção de preconceitos, crendices pessoais e valores, com isso 

a enfermagem tem procurado aproximar-se das tecnologias para ofertar um cuidado humanizado em 

suas ações mais complexas (PAES et al, 2010 apud ROCHA et al, 2021). 

A principal importância da humanização para a enfermagem é possibilitar o resgate da 

subjetividade do sujeito, ou seja, é uma mudança de um olhar clínico para um olhar mais 

compreensivo, singular, aprofundando cada vez mais o diálogo enfermeiro-paciente (Oliveira & 

Fortunato, 2003 apud ROCHA et al, 2021). 

Com isso, o enfermeiro cria credibilidade com o seu cliente, e este passa a acreditar naquele, 

mantendo, então, seu tratamento. Sem o vínculo paciente/enfermeiro, muitas vezes, o usuário tende 

a abandonar o tratamento, não fazendo as consultas periódicas e nem tomando a medicação 

necessária, o que pode ocasionar a piora do quadro. A enfermagem deve entender que seu serviço 

na saúde mental vai além de orientações medicamentosas, administração de medicamentos ou o 

acompanhamento dos dados vitais (aferição de pressão, frequência respiratória, pulso). O ideal é 

que ele trabalhe além disso, ou seja, ter um olhar crítico, analisando o paciente como um todo. Se o 

profissional trabalha somente pensando nos serviços específicos de enfermagem, ele não adentra a 

saúde mental (ROCHA et al, 2021). 

  

3.3. Enfermagem e assistência na atenção básica 
Nos últimos anos, o Ministério da Saúde, através das políticas de expansão, formulação, 

formação e avaliação da Atenção Básica, vêm estimulando ações que remetem a dimensão subjetiva 

dos usuários e aos problemas mais graves de saúde mental da população neste nível de atenção. A 

Estratégia Saúde da Família (ESF), tomada enquanto diretriz para reorganização da Atenção Básica 



15 

 

 

no contexto do Sistema Único de Saúde - SUS tornou-se fundamental para a atenção das pessoas 

portadoras de transtornos mentais e seus familiares; com base no trabalho organizado segundo o 

modelo da atenção básica e por meio de ações comunitárias que favorecem a inclusão social destas 

no território onde vivem e trabalham (CORREIA; BARROS; COLVERO, 2011). 

A Atenção Básica constitui-se como o primeiro nível de assistência no Sistema Único de 

Saúde (SUS). Em razão disso, defendemos que é na Estratégia Saúde da Família (ESF) que o 

cuidado em saúde mental precisa encontrar possibilidade de acolhimento, incorporação, 

estruturação e desenvolvimento, que permita um cuidado em saúde mental que viabilize a superação 

do cenário histórico de desassistência e maus-tratos, potencializando a construção de novos espaços 

de produção de saberes, intervenções sociais, políticas e jurídicas em relação ao louco e à loucura 

(NUNES et al, 2020). 

Nesses serviços, a enfermagem orienta sua atuação para tratar o portador de transtorno 

mental de diferentes formas, o que significa uma atitude de respeito e dignidade ao paciente, uma 

atuação pautada na personalidade do sujeito e na participação no processo de tratamento, estimando 

e incentivando o cuidado pessoal, e reintegrar-se na sociedade e nos grupos comunitários. Por isso 

os profissionais devem gerar um espaço de acolhimento, ou seja, um espaço capaz de possibilitar 

compreensão, emoção, autonomia, moralidade e cidadania, enfim, um espaço que promova o 

atendimento psicossocial e a reabilitação do indivíduo (MYANAIO, 2004 apud ROCHA et al, 

2021). 

Considerando que a ESF funciona, com a UBS, como porta de entrada no sistema público de 

saúde, é importante destacar a função do enfermeiro no atendimento às pessoas com transtornos 

mentais e sua família. Neste sentido, seu papel merece destaque, uma vez que ele é o profissional 

que deve oferecer à família e ao doente mental as informações e o suporte necessários, contribuindo 

para sua reinserção social. A falta de capacitação desse profissional prejudica a assistência a estas 

pessoas, as quais devem ser atendidas em conformidade com as políticas de saúde, ou seja, de 

forma digna, humanizada e respeitosa (WAIDMAN et al, 2012). 

A assistência prestada dentro dos serviços de saúde de Atenção Básica envolve 

primordialmente o uso de medicamentos. Infere-se que essa realidade seja reflexo das raízes 

culturais inerentes ao atendimento realizado pelos profissionais, pautado no modelo 

hospitalocêntrico que, muitas vezes, não coaduna com as necessidades biopsicossocial frente a essa 

problemática em pacientes com saúde mental afetada (NUNES et al, 2020). 

Neste cenário, a promoção da saúde mental, a prevenção da enfermidade, a ajuda à pessoa 

no enfrentamento de pressões, adversidades, sofrimento e dificuldades do cotidiano, passam a fazer 

parte da assistência de enfermagem, que estende seu olhar para o sadio, junto à família e 

comunidade, ajudando-os a encontrarem um sentido para o sofrimento mental (ESPERIDIÃO et al, 

2013). 

As funções do enfermeiro estão focadas na promoção da saúde mental, na prevenção da 

enfermidade mental, na ajuda ao doente a enfrentar as pressões da enfermidade mental e na 

capacidade de assistir ao paciente, à família e à comunidade, ajudando-os a encontrarem o 

verdadeiro sentido da enfermidade mental. Para o enfermeiro realizar suas funções, deve usar a 

percepção e a observação, formular interpretações válidas, delinear campo de ação com tomada de 

decisões, planejar a assistência, avaliar as condutas e o desenvolvimento do processo. Essas ações 

fazem parte do processo de enfermagem, devendo direcionar o relacionamento interpessoal e 

terapêutico (VILLELA; SCATENA, 2004). 

O papel do enfermeiro não se concentra apenas na promoção da saúde mental, mas também 

na sua prevenção, para ajudar os pacientes a enfrentar a pressão que a doença mental oferta, como 

também a capacidade de assistir os pacientes, as famílias e comunidades, a fim de ajudá-los a 

encontrar a verdadeira significância da doença mental. Para que os enfermeiros desempenham as 

suas funções, devem utilizar a perspicácia e a observação, desenvolver explicações eficazes, 

delinear áreas de ação por meio de tomada de decisão, planejar auxílio na condução e 
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desenvolvimento do processo de avaliação (RANDEMARK; JORGE; QUEIROZ, 2004 apud 

ROCHA et al, 2021). 

Não obstante, o que se vê na prática é que, muitas vezes, estes profissionais mantêm práticas 

tradicionais, fundamentadas no cuidado rotineiro, com atividades como triagem e controle de 

medicamentos sobrepondo-se às demais. Esta situação não é condizente com as diretrizes 

estabelecidas pela Política de Atenção Integral à Saúde Mental, que propõe a transformação da 

assistência psiquiátrica em um modo de atenção que privilegie as atividades que favoreçam o 

processo de inserção social do portador de transtorno psíquico (WAIDMAN et al, 2012). 

Os enfermeiros, portanto, precisam estar preparados para atender esses pacientes com 

limitações e suas famílias. As atividades que o profissional realiza na ESF e as atitudes que visam 

apoiá-los e tratá-los de modo a valorizar não apenas à doença, mas, principalmente à pessoa de 

forma integral, favorece a reinserção dos pacientes ao convívio social com medidas qualificadas 

(WAIDMAN et al, 2012). A meta do cuidado de Enfermagem é maximizar as interações positivas 

da pessoa com o ambiente, promover o bem-estar e melhorar a percepção de si próprio, 

valorizando-se o contexto da pessoa, com vistas a sua inclusão social (ESPERIDIÃO et al, 2013). 

Há ainda outras importantes estratégias de cuidado, como o acolhimento e o vínculo, que 

fortalecem a concepção ampliada do processo saúde-doença. Neste sentido são desenvolvidas ações 

como as visitas domiciliares, atendimento em grupo, sala de espera e palestras, reuniões de equipe, 

participação em eventos festivos, os quais deslocam o olhar das tecnologias centradas na doença 

para a valorização de contextos e temporalidades na complexidade do sujeito (ESPERIDIÃO et al, 

2013). 

As intervenções em saúde mental realizadas pelos enfermeiros devem promover novas 

possibilidades de modificar e qualificar as condições e modos de vida das pessoas com transtornos 

mentais, orientando-se pela produção de vida e de saúde e não se restringindo à cura de doenças. 

Isso significa acreditar que a vida pode ter várias formas de ser percebida, experimentada e 

vivenciada (NUNES et al, 2020). 

O enfermeiro precisa estar preparado para atender a todo tipo de usuário e dar-lhe suporte 

humanizado e holístico ampliando possibilidades e potencialidades do usuário, família, 

profissionais e comunidade. A enfermagem, como uma profissão que compõe a equipe de saúde, 

nesse novo cenário, é convidada a ir além das ações de conter, vigiar e medicar, que durante tantos 

anos resumiram a sua participação no processo de cuidado em saúde mental (NUNES et al, 2020). 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Conclui-se que o presente estudo buscou compreender a importância da atuação do 

enfermeiro na atenção básica e o acolhimento aos pacientes em sofrimento mental. A Atenção 

Básica tem sido a principal porta de entrada pela procura de atendimento para pacientes em 

sofrimento mental e seus familiares. Os profissionais de enfermagem são os principais responsáveis 

pelo acolhimento e direcionamento destes pacientes na Atenção Básica. 

Desta forma, evidenciou-se que os enfermeiros sentem dificuldades em acolher devido à 

falta de capacitação que influencia em sua qualificação profissional, pela falta de conhecimento 

sobre as mudanças políticas que ocorreram com a Reforma Psiquiátrica, e pelos próprios 

preconceitos ligados ao louco e à loucura, visto que faz parte de suas raízes educacionais. 

Contudo, o acolhimento pela enfermagem deve ser de forma humanizada e integral, 

proporcionando ao paciente uma escuta terapêutica eficaz, assim, criando um vínculo de confiança 

entre profissional/paciente; não focalizar o atendimento somente no cuidado do corpo e na 

medicalização da doença, mas assegurar uma assistência de enfermagem competente e resolutiva, 

tendo por objetivo a promoção, prevenção, manutenção e reabilitação do paciente em sofrimento 

mental, para que este não abandone o tratamento. 
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Anexo A – Instruções para autores da Revista Arquivos de Ciências da Saúde da UNIPAR 
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Anexo B – Declaração de revisão ortográfica e gramatical. 
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 Anexo C – Declaração de revisão de normas 

 
 


	ELIS REGINA VILELA
	UMUARAMA – PR
	ELIS REGINA VILELA (1)
	UMUARAMA – PR (1)
	ELIS REGINA VILELA (2)
	APRESENTAÇÃO
	DEDICATÓRIA
	AGRADECIMENTOS
	1INTRODUÇÃO
	2 METODOLOGIA
	5 REFERÊNCIAS
	ANEXOS

